
Resumo: 
 
A presente investigação científica tem por ob-
jetivo fundamental dialogar com a agenda da 
pesquisa que tem como objeto a questão do 
lawfare, não apenas como uma categoria con-
ceitual relevante, mas também como algo que 
se apresenta de maneira consistente, principal-
mente nos países latino-americanos. Nesse 
contexto, emerge o locus do presente artigo: 
foram escolhidos dois países da América Cen-
tral, Nicarágua (liderada por Nayib Bukele) e El 
Salvador (sob o comando de Daniel Ortega). 
Como métodos, além da observação dos dois 
casos de maneira mais detalhada, a proposta é 
aprofundar, mesmo com uma restrita litera-
tura disponível, de que maneira os comandan-
tes de El Salvador e Nicarágua usam, de manei-
ra veemente, o lawfare para constranger os 
seus opositores. Como conclusões, a partir do 
debate em questão, identifica-se que o recurso 
do lawfare se mostra como um dos métodos 
primordiais utilizados pelos governos salvado-
renho e nicaraguense para consolidar sua per-
manência no poder; as ações de criminalizar 
opositores e de ampliar poderes estão em 
diferentes grupos ideológicos; e a necessidade, 
do ponto-de-vista democrático, de se perceber 
o uso do aparato jurídico-institucional para 
proteger as próprias instituições, sem decair 
para a prática indiscriminada do lawfare. 
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Abstract:  
 
The fundamental objective of this scientific 
investigation is to dialogue with the research 
agenda that has the issue of lawfare as its ob-
ject, not only as a relevant conceptual catego-
ry, but also as something that is consistently 
presented, especially in Latin American coun-
tries. In this context, the locus of this article 
emerges: two Central American countries were 
chosen, Nicaragua (led by Nayib Bukele) and El 
Salvador (commanded by Daniel Ortega). As 
methods, in addition to observing the two cas-
es in more detail, the proposal is to deepen, 
even with a limited literature available, how 
the commanders of El Salvador and Nicaragua 
vehemently use lawfare to embarrass their 
opponents. As conclusions, based on the de-
bate in question, it is identified that the law-
fare resource is one of the primary methods 
used by the Salvadoran and Nicaraguan gov-
ernments to consolidate their permanence in 
power; the actions of criminalizing opponents 
and expanding powers are in different ideologi-
cal groups; and the need, from the democratic 
point of view, to understand the use of the 
legal-institutional apparatus to protect the 
institutions themselves, without falling into the 
indiscriminate practice of lawfare. 
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INTRODUÇÃO 
 

A busca incessante por uma normalidade 

democrática tem se tornado comum na América 

Latina, em especial considerando os vários 

períodos autoritários, alinhados, sobretudo, à 

direita ideológica. Na segunda metade do século 

XX, países como Argentina (1976-1983), Chile 

(1973-1990) e Brasil (1964-1985), por exemplo, 

estiveram debaixo de ditaduras militares. 

Com a retomada democrática na região, 

após os processos de transição (PEREIRA, 2010), 

nem sempre simplificados, sob a ameaça pontual 

da retomada de processos autoritários, há uma 

agenda de pesquisa que vem se evidenciando con-

sistente em novas maneiras existentes de sub-

versão institucional e de manipulação das massas. 

No mesmo passo, tem ocorrido a perda de autono-

mia das instituições de controle horizontal – como 

o Judiciário, por exemplo -, imprensa livre e 

oposições leais às regras do jogo democrático. Tal 

processo autoritário conduz à supressão gradual e 

sequencial dos mecanismos de prestação de con-

tas e redução dos espaços destinados à con-

testação pública (LEVITSKY E ZIBLATT, 2018). 

Nesse cenário, emerge a perspectiva do 

lawfare, o conjunto de mecanismos jurídicos, 

praticado por diferentes alinhamentos ideológicos 

e por diferentes grupos de poder, para con-

stranger os adversários políticos. Tais mecanismos 

consistem na retirada da necessária autonomia 

para contestar as decisões governamentais e/ou 

simplesmente a capacidade de fazer oposição den-

tro das regras do jogo democrático. 

No contexto da perseguição de oposições 

com o uso do juízo político, também foram obser-

vadas algumas interrupções de mandatos conquis-

tados a partir de votações livres em Nações como 

Paraguai, em 2012 (destituição rápida do então 

presidente Fernando Lugo), no Brasil, em 2016 

(impeachment da então presidente Dilma 

Rousseff) e na Bolívia, em 2019 (golpe cívico-

militar e deposição do então presidente reeleito, 

Evo Morales). 

Naturalmente, os debates públicos e até 

acadêmicos em torno destes eventos são muitas 

vezes maculados pela chamada guerra de narrati-

vas no campo político, ora justificando tais afasta-

mentos apontando-os como legais, ora acusando-

os de golpes mascarados por um verniz falsamente 

constitucional. Levitsky e Ziblatt (2018: 101) pontu-

am, por exemplo, que “regras constitucionais tam-

bém estão sujeitas a interpretações conflitantes”, 

daí resultando a guerra de narrativas entre grupos 

e movimentos políticos distintos. 

Assim, cumpre avaliar, no presente artigo, 

questões referentes aos meios de manipulação 

instituídos de forma sutil no âmbito de sistemas 

políticos democráticos, em especial na América 

Latina, com o cenário de soluções temporárias ou 
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longevas de gestões oriundas de processos não 

democráticos – e com formas distintas de 

deposição de governos eleitos pelas respectivas 

maiorias. 

Nesse cenário de discussão, é importante 

apontar que a América Central, escolhida para a 

presente análise, sempre apresentou notórios dé-

ficits democráticos ao longo da sua História Políti-

ca, alternando períodos com governos democráti-

cos e ditaduras escancaradas. No passado, a Nica-

rágua viveu longo período submetida à ditadura de 

Anastasio Somoza, que governou o país entre 1936 

e 1956. E El Salvador esteve sob jugo das Forças 

Armadas durante quase 48 anos, indo de 2 de 

dezembro de 1931 até 15 de outubro de 1979, 

com uma constante fragilização da perspectiva 

democrática. 

Atualmente, golpes militares caíram em 

desuso em virtude da reprovação e das robustas 

sanções internacionais aplicadas todas as vezes em 

que a normalidade democrática é afetada ou su-

primida. Daí se recorrer aos chamados autogolpes 

de execução progressiva e com apelo a métodos 

sutis, mas eficazes, de constrangimento da 

oposição leal e imprensa independente também 

por meio do lawfare (LEVITSKY e ZIBLATT, 2018). 

Na América Central, os governos de Nayib 

Armando Bukele Ortez, iniciado em 2019, em El 

Salvador; e de José Daniel Ortega Saavedra, na Nic-

arágua, em sucessivos mandatos desde 2006 – 

após um outro longevo período anterior como co-

mandante do país –, fazem uso ostensivo do law-

fare para constranger os dissidentes. 

Portanto, o escopo do presente trabalho 

consiste em escrutinar os processos de lawfare em 

El Salvador e Nicarágua, países centro-americanos, 

considerando, em primeiro lugar, a lacuna da liter-

atura sobre o tema entre nós e, ainda, pela reper-

cussão que tais modelos produzem no continente 

latino-americano. O método consistiu na revisão 

da literatura institucionalista sobre o tema ora en-

focado usando-a como ferramenta para analisar 

criticamente a ocorrência dos processos de law-

fare nos dois países centro-americanos. O artigo 

apresenta a seguinte estrutura: 1) breves notas 

sobre a natureza do lawfare; 2) o uso intensivo do 

lawfare em El Salvador e na Nicarágua – em uma 

espécie de estado da arte; 3) a identificação de 

como o recurso ao lawfare tem servido para forta-

lecer os governos de Bukele, em El Salvador, e Or-

tega, na Nicarágua – com um breve quadro com-

parativo entre os dois regimes observados nos 

países avaliados; e as conclusões da investigação.  

 

BREVES NOTAS SOBRE A NATUREZA 
DO LAWFARE 

 

O termo lawfare vem ganhando protago-

nismo dentro das discussões a respeito das de-

mocracias, tanto no sentido de funcionamento in-

stitucional quanto nas tentativas de enfraqueci-
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mento de grupos políticos opositores à ma-

nutenção do status quo. Lawfare, no campo da 

formação da própria palavra, conjuga a junção das 

perspectivas de lei (law) e guerra (warfare), em 

inglês: seria o pressuposto de “guerras jurídicas” 

e/ou de processos persecutórios a partir do uso 

das leis e dos instrumentos jurídico-institucionais. 

Lawfare representaria, em síntese, portan-

to, a utilização e a interpretação das leis como um 

mecanismo de combate a oponentes e ad-

versários, tendo como base o juízo político e 

desconsiderando os procedimentos legais e os 

direitos individuais de quem se pretende expurgar 

e/ou punir (ZANIN, MARTINS e VALIM, 2019). 

De certa forma, é possível entender o law-

fare como um “acelerador” para atingir um fim 

político e social, a partir do uso das leis e 

resoluções existentes em uma determinada nação. 

A prática do juízo político ganha muita dimensão a 

partir da divulgação na grande mídia, que se torna, 

eventualmente, parceira de tais ações (QUEIJO, 

2003; MENEZES, 2003). 

 

Kittrie (2016), dessa forma, reforça as três 

dimensões do lawfare: a) a escolha da jurisdição – 

ou a definição estratégica do espaço em que serão 

desenvolvidos os embates jurídicos; b) a escolha 

da legislação em si – com a opção pela lei mais ad-

equada ou o meio disponível para atingir e destruir 

o inimigo em questão; e c) as externalidades, com 

o uso dos meios de comunicação e das plata-

formas digitais para fortalecer guerras psicológicas 

com base nas chamadas guerras de informação. 

A terminologia é conectada, portanto, às 

guerras tradicionais com várias camadas – que 

originalmente podem ser nos campos geográfico, 

armamentista e das questões externas (SANTORO 

e TAVARES, 2019). 



Página 5            ISSN 2357-7975 

V. 14, N. 2, e75279, p. 1-17, 2023 

Há, assim, o uso constante de manobras 

políticas e legais para a substituição progressiva 

das forças militares com objetivos distintos, mas 

sempre focados na vitória contra os adversários. 

De acordo com o próprio Dunlap Jr. (2001), as nor-

mas jurídico-legais se assemelham sobremaneira 

às armas de guerra – e a política se converteu em 

uma continuidade aos modelos tradicionais de 

conflitos. “(...) Lawfare é uma arma projetada para 

destruir o inimigo usando, maltratando e 

abusando do sistema legal e da mídia, a fim de le-

vantar um clamor público contra aquele inimi-

go” (TIEFENBRUN, 2011). 

De acordo com Tiefenbrun (2011), o uso do 

Direito e das leis é importante para a derrota dos 

adversários – mas precisam estar em consonância 

com a conquista da opinião pública. Entre os re-

cursos usados nesse processo de mobilização da 

opinião públicas estão aquelas ligadas à desin-

formação. 

Outros instrumentais jurídicos podem ser 

utilizados tais como acusações sem provas, reforço 

à desilusão da população (TIEFENBRUN, 2011), uso 

da ciência jurídica para impor força aos ad-

versários (ZANIN, MARTINS E VALIM, 2019), 

ataques às reputações dos adversários e influência 

da opinião pública a partir do uso dos meios de 

comunicação. 

Destarte, é possível apregoar, dentro dessa 

discussão, que o uso constante dos procedimentos 

jurídicos para intimidar oponentes está na essên-

cia do lawfare, com o uso eventual de 

“ferramentas” como acusações sem provas, abu-

sos sistemáticos para atingir a reputação de ad-

versários políticos, promoção de ações judiciais 

para retirar credibilidades de oponentes, criminali-

zação da própria política e/ou a retaliação de ten-

tativas de adversários de usarem normas legais 

para defenderem seus direitos. Portanto, quando 

há a definição do inimigo político, no lawfare, os 

meios jurídicos e legais passam a ser utilizados pa-

ra a perseguição criminal e para o aniquilamento 

reputacional com reverberação no campo jurídico-

político.  

 

O USO INTENSIVO DO LAWFARE EM 
EL SALVADOR E NICARÁGUA  
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Figura 1 – Mapa da Nicarágua 

 
Fonte: AIOPhotoz. Disponível em: www.aiophotoz.com/

photos/el-mapa-de-nicaragua.html. Acesso em: 02 abr. 2023. 

 

José Daniel Ortega Saavedra, nascido em 

1945, é a maior liderança política da Nicarágua e 

venceu os últimos quatro pleitos para a presidên-

cia do país, em 2006, 2011, 2016 e 2021, estando 

ininterruptamente no poder, portanto, desde 

2007. As eleições de 2021 foram marcadas por 

prisões de opositores e adversários políticos, pelo 

uso constante do lawfare e pelas contestações no 

âmbito internacional. Ortega já havia ocupado a 

presidência da Nicarágua entre 1979 e 1990. 

Figura 2 – Daniel Ortega 

 
Fonte: SAPO.PT. Disponível em: https://rr.sapo.pt/noticia/

mundo/2021/11/18/daniel-ortega-responsavel-por-crimes-

contra-a-humanidade-na-nicaragua/261305/. Acesso em: 02 

abr. 2023. 

 

El Salvador – no original, República de El 

Salvador – é um país da América Central, com ter-

ritório bem pequeno – pouco mais de 21 mil 

quilômetros quadrados. Sua capital é San Salvador 

e suas principais fronteiras são com Guatemala, 

Honduras e Nicarágua. 

Durante sua trajetória histórica, El Salvador 

pertenceu ao Império da Espanha a partir do sécu-

lo XVI. A independência ocorreu em 1821, mas o 

país integrou a Federação Centro-Americana, con-

cluindo sua autonomia política e administrativa 

http://www.aiophotoz.com/photos/el-mapa-de-nicaragua.html
http://www.aiophotoz.com/photos/el-mapa-de-nicaragua.html
https://rr.sapo.pt/noticia/mundo/2021/11/18/daniel-ortega-responsavel-por-crimes-contra-a-humanidade-na-nicaragua/261305/
https://rr.sapo.pt/noticia/mundo/2021/11/18/daniel-ortega-responsavel-por-crimes-contra-a-humanidade-na-nicaragua/261305/
https://rr.sapo.pt/noticia/mundo/2021/11/18/daniel-ortega-responsavel-por-crimes-contra-a-humanidade-na-nicaragua/261305/
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apenas em 1839. El Salvador organiza-se politica-

mente como uma República Democrática Repre-

sentativa Presidencial, com o(a) presidente acumu-

lando os cargos de chefe de governo e de chefe de 

Estado. O Poder Judiciário atua de forma inde-

pendente em relação ao Executivo e ao Legislativo 

e este é integrado ao governo e formado pelo 

composto legislativo. Desde 2019, o presidente 

salvadorenho é Nayib Bukele, que substituiu Salva-

dor Sánchez. A população de El Salvador é um 

pouco superior a 6,5 milhões de habitantes. 

(PORTAL COUNTRYMETERS, 2023). 

Figura 3 – Mapa de El Salvador 

 
Fonte: iStockphoto. Disponível em: www.istockphoto.com/

br/vetor/mapa-pol%C3%ADtico-de-el-salvador-

gm509141403-46164602. Acesso em: 02 abr. 2023. 

 

Nayib Armando Bukele Ortez, nascido em 

1981, assumiu a presidência de El Salvador em jun-

ho de 2019, pelo partido Nuevas Ideias, que tem 

um alinhamento ideológico ao populismo de cen-

tro-direita. Nesse pleito, Bukele obteve pouco 

mais de 53% dos votos válidos, não havendo a ne-

cessidade de segundo turno. O grupo político por 

ele representado representou uma certa novidade, 

não integrando os dois partidos mais tradicionais 

do país – a Arena Republicana Nacionalista 

(ARENA) e a Frente Farabundo Martí de Libertação 

Nacional (FMLN). Outrora, havia sido prefeito de 

Nuevo Cuscatlán, entre 2012 e 2015 e de San Sal-

vador, entre 2015 e 2019. Durante seu mandato 

como Presidente, Bukele tem, progressivamente, 

acumulado poder político e calado rivais de todas 

as ordens e segmentos sociais. 

Figura 4 – Nayib Bukele 

 
Fonte: CNN. Disponível em: https://

edition.cnn.com/2019/02/04/americas/el-salvador-

presidential-election/. Acesso em: 02 abr. 2023. 

 

Um exemplo desse processo, no caso da 

Nicarágua, foi a apresentação, do intitulado 

https://www.istockphoto.com/br/vetor/mapa-pol%C3%ADtico-de-el-salvador-gm509141403-46164602
https://www.istockphoto.com/br/vetor/mapa-pol%C3%ADtico-de-el-salvador-gm509141403-46164602
https://www.istockphoto.com/br/vetor/mapa-pol%C3%ADtico-de-el-salvador-gm509141403-46164602
https://edition.cnn.com/2019/02/04/americas/el-salvador-presidential-election/
https://edition.cnn.com/2019/02/04/americas/el-salvador-presidential-election/
https://edition.cnn.com/2019/02/04/americas/el-salvador-presidential-election/
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“Relatório da Verdade – Ditadura e Repressão na 

Nicarágua: Luta contra a Impunidade”, que foi or-

ganizado por 15 organização humanitárias do País 

e teve o apoio da Comissão Interamericana dos 

Direitos Humanos. Segundo o texto, o governo de 

Daniel Ortega cometeu e comete crimes contra a 

humanidade, principalmente a partir de 2016, com 

a repressão a livres manifestações de cidadãos, a 

criminalização de protestos e a prática de seques-

tros, torturas e prisões clandestinas, inclusive de 

adversários políticos. O documento também regis-

trou as manifestações antigovernamentais de 

2018, mostrando que houve a morte de 355 pes-

soas, incluindo 27 crianças e adolescentes 

(NICARÁGUA, 2018). 

COMO O RECURSO AO LAWFARE TEM 
SERVIDO PARA FORTALECER OS GO-
VERNOS DE BUKELE E ORTEGA 

 

Nayib Bukele e Daniel Ortega, em suas re-

spectivas realidades, foram evoluindo paulatina-

mente para formas autoritárias de governo re-

stringindo ou liquidando os espaços institucionais 

destinados à contestação pública, bem como re-

tirando a necessária autonomia das instituições de 

controle horizontal. 
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Em verdade, Puig (2013, 274) sustenta que, 

“depois das eleições de 2008, é possível afirmar 

que na Nicarágua não se celebram eleições com-

petitivas” e isto acontecia em razão da distribuição 

desigual de recursos deixando a oposição 

“diminuída e sem capacidade competir”. De fato, 

líderes autoritários se empenham em liquidar 

qualquer vestígio de democracia eleitoral e com 

Ortega não foi diferente. 

Antes mesmo da eleição de 7 de novembro 

de 2021, a escalada autoritária do regime de Orte-

ga seguia com alta intensidade, pois já havia então 

prendido sete candidatos a presidente, além de 

trinta políticos da oposição. Figuras públicas, como 

o general Hugo Torres, ex-aliado de Ortega, e os 

irmãos Pedro Joaquín e Cristiana Chamorro, filhos 

da ex-presidente Violeta Chamorro que derrotara 

Ortega nas urnas em 1990, foram todos presos sob 

a acusação de “alta traição” (COLOMBO, 2021, p. 

4). O recurso ao lawfare como método de promov-

er a persecução criminal com fins políticos à 

oposição não faltou no contexto de expansão do 

autoritarismo do regime nicaraguense. Ortega 

usou a Assembleia Nacional para aprovar leis que 

lhe permitiam perseguir líderes da oposição, sendo 

ajudado na escalada autoritária pelo Poder Ju-

diciário (MALDONADO, 2021, p. 4). 

Em resposta aos massivos protestos popu-

lares, o regime nicaraguense não propôs qualquer 

forma de diálogo aceitável com a oposição, mas 

respondeu com ainda mais repressão. Na espiral 

deliberada de violência estatal e redução dos espa-

ços institucionais destinados à contestação públi-

ca, a Assembleia Nacional aprovou, em 16 de julho 

de 2018, uma lei antiterrorismo suficientemente 

vaga para permitir a persecução criminal de mani-

festantes e opositores ao governo de Ortega 

(BUBEN & KOUBA, 2020, p. 435). 

A Lei da Anistia resultou na libertação de 

392 pessoas acusadas de “crimes contra a se-

gurança e tranquilidade públicas”. Todavia, as 

acusações não foram levantadas além de provocar, 

segundo grupos de direitos humanos, a suspeita 

de que a lei seja usada para conceder anistia aos 

paramilitares e policiais que apoiam o regime de 

Ortega (BUBEN & KOUBA, 2020, p. 436). 

Estes são alguns exemplos de que como 

Daniel Ortega usou o aparato legal para realizar 
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persecução criminal deliberada contra os oposi-

tores do regime, de modo a alcançar políticos de 

oposição, jornalistas independentes, estudantes, 

ativistas civis e até mesmo membros da Igreja 

Católica. O jornal El Nuevo Diario foi forçado a 

fechar as portas em razão das restrições impostas 

pelo regime para acesso ao papel de impressão 

(BUBEN & KOUBA, 2020, p. 437). 

Atualmente, o regime de Ortega segue 

com sua escalada autoritária, indiferente aos cres-

centes protestos na arena internacional. Agora, no 

início de março de 2023, as Universidades Juan 

Pablo II e Autônoma Cristã de Nicarágua (UCAN), 

ambas vinculadas à Igreja Católica, foram fechadas 

e compelidas a entregar ao Conselho Nacional de 

Universidades (CNU) “todas as informações sobre 

alunos, professores, carreiras, planos de estudo, 

bases de dados de matrículas e habili-

tações” (SIMAS, 2023, p. 4-5). 

Os próximos estudos no campo da ciência 

política certamente levarão em conta o hiperbólico 

déficit democrático do regime da FSLN. Nossa 

aposta é de que a Nicarágua deixará de ser classifi-

cada como um regime híbrido para ser simples-

mente considerada um regime autoritário com 

pouco ou nenhum espaço institucional assegurado 

à contestação pública. Tal situação eleva exponen-

cialmente os custos para quem tentar expressar 

qualquer tipo de crítica e/ou divergência antigov-

ernamental. 

No caso de El Salvador, o regime de Nayib 

Bukele recorreu igualmente a métodos de lawfare 

com o objetivo de instaurar processos de perse-

cução criminal contra seus opositores políticos. 

Uma diferença marcante com o regime nica-

raguense é que Bukele não apela à defesa de uma 

revolução libertadora, de viés de esquerda e anti-

imperialista como o faz a Frente Sandinista de Lib-

ertação Nacional (FSLN). 

os Unidos em relação à pauta de imigração. 

Não custa repetir aqui que El Salvador, as-



Página 11            ISSN 2357-7975 

V. 14, N. 2, e75279, p. 1-17, 2023 

sim como a vizinha Honduras, é um país assolado 

pelas ações das gangues violentas conhecidas co-

mo maras na América Central. Para supostamente 

combatê-las, Bukele incrementou a natureza auto-

ritária do regime que inaugurou apresentando-se 

sob o involucro de defensor da ordem pública co-

mo nunca se havia visto antes na conturbada his-

tória política do País. 

Foram adotados protocolos de emergência 

dentro das prisões, além da chamada tolerância 

zero contra os acusados de delitos. Apesar dos 

avanços nesse combate ao crime organizado, há 

muitas críticas a Bukele em relação à observância 

dos direitos humanos, além do incômodo geral 

com a sensação do enfraquecimento das institui-

ções democráticas. 

Ocorre, porém, que, à semelhança da Nica-

rágua de Ortega embora com o sinal ideológico 

trocado, o governo de Bukele já é classificado co-

mo regime híbrido de acordo com o relatório Dem-

ocratic Index 2022, elaborado pela Unidade de In-

teligência da prestigiada revista britânica The 

Economist. Nesse ranking, El Salvador está no 93º 

lugar, ao passo que o Brasil, classificado como 

“democracia com falhas” (flawed democracy), ocu-

pa a 51ª posição (THE ECONOMIST, 2022, p. 8-9). 

Ainda de acordo com o referido relatório, 

as prisões realizadas por Bukele chegaram a alcan-

çar a impressionante marca de 1% da população. 

Essa ação repressiva que foi acompanhada de re-

strições severas às liberdades civis, incluindo a 

liberdade de expressão, enfraquecimento dos me-

canismos de freios e contrapesos, além de inter-

venção na composição da Suprema Corte do País 

(THE ECONOMIST, 2022, p. 45)1. 

Em fevereiro de 2020, por exemplo, o pres-

idente salvadorenho se dirigiu ao parlamento, 

pouco antes da pandemia de Covid-19, para gar-

antir recursos para a sequência do chamado Plano 

de Controle Territorial – gerando um conflito entre 

os poderes executivo e legislativo. A oposição a 

Bukele montou comissões especiais para question-

ar a ação de servidores do gabinete de segurança 

ligado ao presidente. 
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Para sistematizar a presente análise, 

apresenta-se o Quadro 1, que traz uma com-

paração entre Nicarágua de Daniel Ortega e El Sal-

vador de Nayib Bukele, a partir de seis variáveis, 

considerando-se o estudo das semelhanças para a 

identificação das diferenças (RAVECCA, 2019). 

Para Collier (1995), o método comparativo, 

na Ciência Política, reforça a perspectiva qualita-

tiva, com o uso reduzido de casos. 

Ao usar o método comparativo 

(GONZÁLEZ, 2008), foram escolhidas, metodologi-

camente, seis variáveis, que dialogam diretamente 

com os objetivos desta investigação e que pontu-

am as situações específicas da Nicarágua, sob Or-

tega, e El Salvador, sob Bukele. 

As variáveis usadas são as seguintes: a) a 

longevidade da liderança política; b) o regime polí-

tico adotado por ambos; c) o alinhamento ideo-

lógico original; d) os mecanismos usados para a 

prática do lawfare; e) a relação com a imprensa; f) 

o uso da violência a partir do aparato judicial. 

Dessa maneira, fica claro que, com 

caminhos e trajetórias diferentes, Ortega e Bukele 

impõem aos seus países, a partir do lawfare e de 

outros mecanismos de constrangimento, um 

poder ampliado e silenciador das vozes oposicion-

istas e da própria imprensa livre.  
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Quadro 1 – Comparação entre as trajetórias político-institucionais dos regimes de Daniel Ortega 

(Nicarágua) e Nayib Bukele (El Salvador) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autores (2023) 

  
VARIÁVEL/PAÍS 

DANIEL ORTEGA 

 

NAYIB BUKELE 

 
LONGEVIDADE DA 

LIDERANÇA POLÍTICA 
Ortega completa 77 anos em 2023; 
governou a Nicarágua entre 1979 e 
1990 e ocupa, novamente, a presidên-
cia, desde 2007, em quatro mandatos 
consecutives. 

Bukele completa 42 anos em 2023; 
após ter sido prefeito em duas 
cidades salvadorenhas, está em seu 
primeiro mandato presidencial, ini-
ciado em 2019. 

REGIME POLÍTICO Desde o fim da ditadura de Somoza 
(1979), com a Revolução Sandinista, o 
modelo apresentado no País é o da 
República democrática representa-tiva. 
Hoje, pode ser identificado como um 
regime híbrido. 

Adota o modelo da República 
democrática representativa presi-
dencial, e o presidente acumula as 
funções de chefe de Estado e o chefe 
de governo. Apresenta caracteres de 
um regime híbrido. 

ALINHAMENTO IDEO-
LÓGICO ORIGINAL 

Daniel Ortega, ainda jovem, foi líder da 
Frente Sandinista de Libertação 
Nacional, alinhada à esquerda – e as-
sim seguiu. À frente da Nicarágua, 
adotou medidas não democráticas em 
suas sucessivas gestões – e sofreu 
várias críticas da imprensa e da comun-
idade internacional. 

Elegeu-se, em 2019, presidente de El 
Salvador, pelo partido Nuevas Ideias, 
agremiação populista de centro-
direita. Mesmo jovem, já acumula 
experiência política, como prefeito 
de duas das principais cidades salva-
dorenhas, sob o mesmo alinhamento 
ideológico. 

MECANISMOS USA-
DOS PARA A PRÁTICA 

DO LAWFARE 

Uso constante dos meios jurídico-legais 
para perseguir oposicionistas e gerar 
constrangimentos de todas as ordens. 
O argumento mais comum utilizado é a 
defesa da democracia, das eventuais 
conquistas sociais e do regime político 
nicaraguense, inclusive interferindo em 
hábitos religiosos e culturais. 

Utilização insistente dos meios jurídi-
co-legais para perseguir oposicionis-
tas e gerar constrangi-mentos de 
todas as ordens. O argumento princi-
pal é a garantia da ordem, das leis, 
além da ampliação dos poderes pres-
idenciais em nome da segurança 
coletiva da população salvadorenha. 

RELAÇÃO COM A IM-
PRENSA LIVRE 

Principais veículos de comunicação que 
fazem oposição ao governo são sufoca-
dos e, em alguns casos, proibidos de 
funcional. Restam algumas plataformas 
digitais com conexões internacionais. 

Há uma relação de constantes con-
flitos, principalmente quando os ca-
nais de comunicação questionam as 
ações do governo que restringem as 
liberdades individuais, como a da 
expressão e o de ir e vir. 

USO DA VIOLÊNCIA 
POLÍTICA 

A violência política se espraia para 
opositores e em contextos eleitorais, 
com a dissolução de partidos con-
trários ao governo e cassações de man-
datos e candidaturas. 

A violência política é uma justificativa 
para o combate ao crime organizado 
e para o fortalecimento do poder 
político presidencial. 
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CONCLUSÕES 
 

Considerando-se a discussão realizada no 

presente trabalho, é possível apresentar três eixos 

conclusivos importantes a respeito do lawfare e 

dos processos decorrentes das ações desen-

volvidas por Daniel Ortega, na Nicarágua, e por 

Nayib Bukele, em El Salvador. 

Como primeira conclusão, verificou-se, a 

partir dos dados levantados, que o lawfare se con-

verteu em uma metodologia consistente para os 

regimes salvadorenho e nicaraguense para se im-

por diante dos adversários políticos, constrangen-

do quem pensa diferente e gerando a manutenção 

do status quo com o uso dos instrumentos jurídi-

cos e institucionais. 

O segundo ponto percebido é que crimi-

nalizar opositores e ampliar poderes são mecanis-

mos constantes desenvolvidos por governos de 

viés autoritário, independentemente de estarem 

mais alinhados à direita ou à esquerda ideológicas, 

não somente no estudo em tela, mas em outros 

casos evidentes na América Latina. 

Por fim, o terceiro aspecto conclusivo é a 

observação de que é essencial observar os 

princípios democráticos para a retomada do uso 

do aparato jurídico-institucional para a proteção 

das próprias nações e para o evitar a prática indis-

criminada do lawfare. 

Torna-se muito evidente, dessa forma, que 

as práticas que caracterizam o lawfare estão cada 

vez mais presentes e objetivamente implantadas, 

principalmente em espaços em que as democra-

cias ainda precisam de mecanismos práticos para a 

sua própria proteção, e que quaisquer organi-

zações da sociedade civil e/ou indivíduos podem 

ser alvos de usos indevidos e seletivos das legis-

lações para finalidades políticas ilegítimas com de-

siderato de aumentar os poderes de regimes cres-

centemente autoritários. 
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NOTAS 

 

¹O relatório aponta que El Salvador assinalou o 

mais proeminente exemplo de acentuada queda 

na pontuação da região em 2022 despencando 14 

posições em relação ao relatório anterior e ficando 

somente atrás do Haiti, país que pode ser reputa-

do como econômica e político-institucionalmente 

colapsado (THE ECONOMIST, 2022, p. 44). 

 

 


